
PÚBLICA 

 
 
 
 

Página 1 de 19 

_ 

_ 

  PP-1PBR-00532  – Versão 11.02 – Padrão Ativo 

GERIR PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOAS 
JURÍDICAS 
Aprovado por Ivone Santos de Oliveira (CORREGEDORIA/PAR-TCE) em 21/07/2026 | Gerido por CORREGEDORIA/PAR-TCE 

 
1. OBJETIVO 

2. APLICAÇÃO 

3. DESCRIÇÃO 

4. REGISTROS 

5. DEFINIÇÕES 

 

1. OBJETIVO 

Estabelecer procedimentos para a condução de Processo Administrativo de Responsabilização 
de Pessoas Jurídicas (PAR) pela prática de ilícitos contra a Petrobras e as empresas do 
Sistema Petrobras, bem como definir orientações para sua realização. 

 

2. APLICAÇÃO 

Este padrão aplica-se à Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras. 

 

3. DESCRIÇÃO 

3.1.  Premissas e Requisitos do Processo 

 

3.1.1. Processos Administrativos de Responsabilização nas empresas do Sistema 

Petrobras 
Os Processos Administrativos de Responsabilização de Pessoas Jurídicas das empresas do 

Sistema Petrobras, cujas atribuições tenham sido delegadas à Corregedoria-Geral da Petrobras, 

serão executados conforme este procedimento, respeitadas as respectivas particularidades 

empresariais. 

 

3.1.2.  Fundamentação Legal 

A Lei 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, LAC, disciplinou o PAR para ilícitos 
previstos no art. 5º, cometidos no interesse ou benefício, exclusivo ou não, contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, incluindo a Petrobras e suas subsidiárias. 
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O PAR segue os princípios gerais da Administração Pública, com destaque para o devido 
processo legal, o direito à ampla defesa e ao contraditório das pessoas jurídicas acusadas, o 
formalismo moderado e a motivação. 
 
Seu rito procedimental está fundamentado nos artigos 8º a 15 da LAC, no Decreto nº 

11.129/2022, bem como na Instrução Normativa CGU 13/2019. Subsidiariamente, no caso de 

omissão desses dispositivos, aplicam-se as disposições da Lei nº 9.784/1999.  

 

A Controladoria-Geral da União (CGU) possui competência concorrente para instaurar e julgar o 
PAR, podendo avocar o processo para exame de sua regularidade, corrigir seu andamento ou 
avaliar o caso concreto visando à celebração de Termo de Compromisso, previsto na Portaria 
Normativa CGU 155/2024. 
 

3.1.3.  Ressarcimento de Danos ou Prejuízos Causados 

O processamento do PAR não interfere na instauração ou prosseguimento de outros processos 

administrativos específicos para apuração de causa de rescisão ou nulidade de contrato, 

responsabilidade civil ou ocorrência de danos e/ou prejuízos à Petrobras ou às empresas do 

Sistema Petrobras pelos fatos apurados no PAR. 

 

O pagamento da multa aplicada no âmbito do PAR não exime a pessoa jurídica da 

responsabilidade de reparar todo e qualquer dano e/ou prejuízo financeiro causado às empresas 

do Sistema Petrobras lesadas. 

 

3.1.4.  Disposições acerca da privacidade e proteção de dados pessoais 

Caso o processo contenha dados pessoais ou sensíveis, deve-se observar a confidencialidade, 
o nível de proteção e o acesso adequado, conforme a Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD). 
 

3.1.5.  Impedimentos 

A Autoridade Instauradora e os membros das Comissões devem observar as normas legais e 

internas que impeçam sua atuação no PAR. 

 

Fica impedido de atuar no PAR quem: 

a. Tenha interesse direto ou indireto no feito; 

b. Tenha participado ou participe em outro processo administrativo ou judicial como perito, 

testemunha ou representante legal dos sujeitos passivos do PAR, seus sócios, 

administradores ou respectivos cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau; 

c. Esteja litigando judicial ou administrativamente com os sujeitos passivos do PAR, seus 

sócios, administradores ou respectivos cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro 

grau; 

d. Seja cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau dos sócios e administradores 

dos sujeitos passivos do PAR; 

e. Seja amigo íntimo ou notório desafeto dos sócios e administradores dos sujeitos passivos 

do PAR, ou de seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau; 

f. Seja credor ou devedor dos sujeitos passivos do PAR, seus sócios, administradores ou 

respectivos cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau; 
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g. Esteja em qualquer situação que possa configurar conflito de interesses. 

 

Em caso de ocorrência de impedimento, a Autoridade Instauradora e os membros das 

Comissões devem formalizar o impedimento e abster-se de atuar. 

 

Os membros das comissões de PAR devem formalizar o impedimento à Autoridade Instauradora 
para avaliação e eventual substituição. Da mesma forma, a Autoridade Instauradora deve 
formalizar seu impedimento e designar a Gerente Executiva de Conformidade para exercer a 
respectiva atribuição nos processos da Petrobras. 
 
Para os processos administrativos das Empresas do Sistema, tal atribuição é designada à 
autoridade competente específica delegada de cada empresa. 
 
 

3.1.6.  Orientações Gerais 

O PAR, enquanto estiver em curso, deve ser classificado como confidencial. Após a publicação 

da decisão final no Diário Oficial da União (DOU) e a notificação das pessoas jurídicas, os 

documentos e informações constantes no processo, independentemente da classificação inicial, 

podem ser reclassificados para “público”, exceto os documentos ou dados resguardados por 

sigilo previsto em lei ou por segredo de justiça. 

 

O direito de acesso aos documentos e informações constantes no PAR deve ser assegurado a 

qualquer pessoa após o encerramento do processo, resguardadas as restrições legais. As 

informações sigilosas constantes nos autos devem ser tarjadas, conforme legislação específica. 

 

Para fins da LAC, os atos lesivos prescrevem em cinco anos a partir da ciência da infração ou 

do dia em que tiver cessado a sua ocorrência, em caso de infração continuada. Para fins da Lei 

13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais, regulamentada na Companhia pelo Regulamento 

de Licitações e Contratos da Petrobras (RLCP), os ilícitos comuns prescrevem em 5 (cinco) anos 

a partir da data da ocorrência do fato. 

 

Aplicam-se aos PAR as seguintes normas: Lei nº 12.846/2013, Decreto nº 11.129/2022, 

Instrução Normativa CGU nº 13/2019 e Portaria CGU nº 3.032/2025. Na ausência de disposições 

específicas nessas normas, utilizam-se, de forma subsidiária, as regras da Lei Federal nº 

9.784/1999 e nº 13.105/2015.  

 

Deve ser assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório às pessoas jurídicas 

processadas no PAR, conforme previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, no artigo 

2º, caput, e no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 9.784/1999. 

 

Recomenda-se a adoção dos instrumentos elaborados pela Controladoria-Geral da União, tais 

como: o Manual de Responsabilização de Entes Privados, o Banco de Precedentes, o 

Repositório de Entendimentos, o Guia de Identificação e Quantificação da Vantagem Auferida, a 

Calculadora Eletrônica para apuração da multa prevista na Lei nº 12.846/13 e o Guia Sugestivo 

de Escalonamento das Circunstâncias Agravantes e Atenuantes. 
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Quando a pessoa jurídica for utilizada com abuso de direito, para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática de atos lesivos ou provocar confusão patrimonial, a Autoridade Instauradora, de ofício 

ou mediante sugestão da Comissão do PAR, pode decidir pela desconsideração da 

personalidade jurídica, incluindo administradores e sócios com poderes de administração no polo 

passivo do processo administrativo. 

 

Devem ser mantidos registros do PAR pelo prazo legal mínimo de dez anos após seu 

encerramento, ressalvadas as hipóteses de judicialização dos fatos objeto do PAR. 

 

A Autoridade Instauradora do PAR na Petrobras deve reportar periodicamente à Presidência da 
Companhia e/ou ao Gabinete da Presidência (GAPRE) os atos praticados decorrentes da 
delegação das atribuições relacionadas à instauração do PAR e ao arquivamento dos casos não 
enquadrados na LAC. 
 
 
3.2.  Fluxo de Atividades do Processo 
O fluxograma do processo de Gestão do PAR de Pessoas Jurídicas está disponível no Anexo A 
deste documento. 
 

 
 
3.3. Autoridades e Responsabilidades: 
 
Compete à/ao: 
 

3.3.1. Força de Trabalho Petrobras e Empresas do Sistema: 

a. Registrar, ao tomar conhecimento, eventual prática de ilícitos cometidos pelas 

pessoas jurídicas contra as respectivas Companhias no Canal de Denúncia - 

https://www.contatoseguro.com.br/petrobras. 
 

3.3.2. Unidades Organizacionais da Petrobras e Empresas do Sistema: 

https://www.contatoseguro.com.br/petrobras
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a. Reportar à Corregedoria-Geral da Petrobras a ocorrência de ilícitos, em tese 

enquadráveis nas hipóteses do art. 5º da LAC, praticados por pessoas jurídicas contra 

a Petrobras, por meio do CSP – Catálogo de Serviços Petrobras: "PAR: Comunicação 

de ilícitos cometidos por Pessoas Jurídicas contra Petrobras e Empresas do Sistema". 
 

3.3.3. Unidades de Investigação da Corregedoria-Geral da Petrobras: 

a. Registrar a ocorrência de ilícito, em tese enquadrável nas hipóteses do art. 5º da LAC, 

praticado por pessoas jurídicas contra a Petrobras, resultado das apurações de 

incidente de conformidade, por meio do CSP – Catálogo de Serviços Petrobras: "PAR: 

Comunicação de ilícitos cometidos por Pessoas Jurídicas contra Petrobras e 

Empresas do Sistema". 

 

3.3.4. Unidade CORREGEDORIA/ADMIS -  Admissibilidade de PAR da Corregedoria-

Geral da Petrobras: 

a. Realizar as análises de admissibilidade de PAR para fins de instauração do processo 

administrativo ou de arquivamento; 

b. Subsidiar a Autoridade Instauradora quanto ao arquivamento dos casos não 

enquadráveis na Lei nº 12.846/2013. 

 
3.3.5. Unidade CORREGEDORIA/PAR-TCE - Processo Administrativo de 

Responsabilização e Tomada de Contas Especial da Corregedoria-Geral da 

Petrobras: 

a. Realizar a gestão dos casos passíveis de instauração de PAR; 

b. Subsidiar a Autoridade Instauradora acerca do PAR; 

c. Realizar a interface com as Unidades Organizacionais da Petrobras, Comitês e 

Colegiados.  
 

3.3.6. Corregedor-Geral da Petrobras: 

a. Realizar o juízo de admissibilidade dos fatos para decidir sobre a instauração do PAR 

ou o arquivamento da matéria;  

b. Instaurar o PAR; 

c. Arquivar os casos não enquadrados na Lei nº 12.846/2013; 

d. Realizar eventual recondução ou designação de novos membros da comissão do 

PAR; 

e. Decidir sobre recursos apresentados pelas pessoas jurídicas decorrentes de 

indeferimentos proferidos pelas comissões processantes do PAR; 

f. Decidir pela suspensão cautelar do ato, contrato, processo ou procedimento objeto do 

PAR; 

g. Decidir, de forma conjunta, pela aplicação de medida cautelar de suspensão do direito 

da pessoa jurídica de participar de licitação e de contratar com a Petrobras ou com as 

Empresas do Sistema, quando delegado. 

 

3.3.7. Comissão Processante do PAR: 

a. Conduzir o PAR, à luz das normas vigentes; 
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b. Propor à Autoridade Instauradora a aplicação de medida cautelar de suspensão 

cautelar do ato, contrato, processo ou procedimento objeto do PAR; 

c. Propor à Autoridade Instauradora a aplicação de medida cautelar de suspensão do 

direito da pessoa jurídica de participar de licitação e de contratar com a Petrobras ou 

com empresas do Sistema, quando houver delegação; 

d. Elaborar o Relatório Final de PAR. 
 

 

3.3.8. Unidade JURÍDICO de Conformidade da Petrobras: 

a. Emitir assessoria jurídica acerca da regularidade processual e do mérito do processo 

administrativo, bem como da proporcionalidade das sanções sugeridas e da 

dosimetria, conforme os critérios legais definidos; 

b. Encaminhar os autos dos PAR ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 

conforme art. 15 da LAC. 
 

3.3.9. Unidade SUPRIMENTOS/RMF/DQF – Unidade de Suprimentos, Relacionamento 

com o Mercado Fornecedor, Sustentabilidade, Gestão de Riscos, Soluções 

Digitais e Analíticas de Suprimentos Desempenho e Qualificação de 

Fornecedores 

a. Prestar informações acerca de eventuais impactos no mercado fornecedor da 

Petrobras, a fim de subsidiar a decisão da Autoridade Julgadora, nos casos em que 

houver proposta de responsabilização da pessoa jurídica processada, com aplicação 

de sanção de suspensão de participação em licitação, impedimento de contratar com 

a Companhia e suspensão ou impedimento de inscrição cadastral, prevista no MPC 

ou RLCP. 
 

3.3.10. Comitê de Integridade da Petrobras - de forma colegiada: 

a. Julgar os PAR conduzidos pela Corregedoria-Geral da Petrobras; 

b. Decidir sobre os pedidos de reconsideração apresentados pelas pessoas jurídicas; 

c. Decidir sobre os recursos apresentados pelas pessoas jurídicas relacionados à 

suspensão cautelar do ato, contrato, processo ou procedimento objeto do PAR e à 

suspensão do direito de participar de licitação e de contratar com a Petrobras ou com 

Empresas do Sistema. 

 

3.3.11. Gerente Executivo de SUPRIMENTOS da Petrobras: 

a. Decidir, de forma conjunta, pela aplicação de medida cautelar de suspensão do direito 

da pessoa jurídica de participar de licitação e de contratar com a Petrobras e com 

Empresas do Sistema, quando delegado. 
 

3.3.12. Gerente Executiva de Conformidade da Petrobras - CONF: 

a. Atuar como Autoridade Instauradora do PAR na Petrobras e nas Empresas do Sistema 

nos casos específicos em que o Corregedor-Geral da Petrobras estiver impedido ou 

conflitado, cujas atribuições são previstas no item 3.3.6. 
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3.3.13. Equipe Técnica de Due Diligence de Integridade da Gerência Executiva de 

Conformidade da Petrobras: - CONF 

a. Realizar avaliação do programa de integridade da pessoa jurídica processada no PAR, 

quando da apresentação dos documentos para tal finalidade. 
 

3.3.14. FINANÇAS – Unidade de Cobrança da Petrobras: 

a. Emitir boletos de cobranças das multas aplicadas no PAR; 

b. Realizar cobrança das multas vencidas; 

c. Realizar avaliação econômico-financeira e negociações, caso as pessoas jurídicas 

sancionadas no PAR com multa pecuniária proponham regularização de débito por 

parcelamento. 

 
3.3.15. Unidade OUVIDORIA-GERAL da Petrobras: 

a. Realizar o monitoramento dos protocolos de PAR; 

b. Realizar a gestão do Portal da Transparência da Petrobras. 

 

 
 
3.4.  Detalhamento das atividades do processo 
 
3.4.1.  Identificar e comunicar ilícitos enquadráveis ao PAR 

Os ilícitos identificados pelas Unidades Organizacionais da Petrobras, em tese, enquadráveis 

dentre as hipóteses do art. 5º da LAC, devem ser reportados à Corregedoria-Geral da Petrobras, 

por meio do CSP – Catálogo de Serviços Petrobras: "PAR: Comunicação de ilícitos cometidos 

por Pessoas Jurídicas contra Petrobras e Empresas do Sistema". 

 

Os resultados das apurações de incidentes de conformidade, realizados pelas Unidades de 

Investigação da Corregedoria-Geral da Petrobras, CORREGEDORIA/IC, que contenham 

recomendação para avaliação de PAR, também devem ser reportados por meio do CSP, 

diretamente para a área técnica especializada, a fim de realizar as análises de admissibilidade 

pertinentes. 

 

Todos os documentos e informações necessários para subsidiar as análises de admissibilidade 

e do processo administrativo devem ser encaminhados, de forma organizada. 

 
Ao empresário individual não é aplicável o PAR. Dessa forma, as ocorrências de ilícitos 
relacionadas a esse tipo societário (código da natureza jurídica informado no CNPJ 213-5) devem 
ser tratadas por meio de CAASE, nos termos do procedimento interno específico. 
 
 
3.4.2.  Realizar análises de admissibilidade de PAR 
As análises de admissibilidade são realizadas na Petrobras pela Unidade de admissibilidade de 

PAR da Corregedoria-Geral da Petrobras, CORREGEDORIA/ADMIS, nos termos do Decreto 

11.129/2022, da Instrução Normativa CGU 13/2019 e respectivas alterações, e demais normas 

e/ou orientações emanadas pela CGU. 
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A conclusão das análises de admissibilidade pela instauração do PAR deve ser submetida à 

Unidade de Processo Administrativo de Responsabilização e Tomada de Contas Especial da 

Corregedoria-Geral da Petrobras, CORREGEDORIA/PAR-TCE, a fim de realizar o tratamento do 

caso e subsidiar a Autoridade Instauradora quanto à instauração do processo administrativo. 

 
 
3.4.3.  Arquivar protocolo e comunicar a decisão 
Os casos cujas análises de admissibilidade indicarem o arquivamento devem ser submetidos 

pela CORREGEDORIA/ADMIS à Autoridade Instauradora a fim de realizar seu juízo quanto à 

decisão de arquivá-los. 

 

A decisão pelo arquivamento deve ser comunicada à OUVIDORIA-GERAL e à Unidade 

Organizacional demandante, a qual deve avaliar a pertinência de adoção de outras medidas 

administrativas internas, se couber. 

 
 
3.4.4.  Realizar Investigação Preliminar de PAR 
Quando da necessidade de apuração de indícios de autoria e materialidade de eventual ilícito, 

antes da instauração do PAR, recomenda-se a abertura da Investigação Preliminar (IP), prevista 

no inciso I do art. 3º do Decreto 11.129/2022, ou da Investigação Preliminar Sumária (IPS), 

prevista no art. 40 da Portaria Normativa CGU nº 27/2022. 

 

As admissibilidades cujos resultados indicarem a necessidade de Investigação Preliminar (IP) ou 

Investigação Preliminar Sumária (IPS) são encaminhadas pela CORREGEDORIA/ADMIS à 

Unidade de Investigação da Corregedoria-Geral, CORREGEDORIA/IC, para realizá-la nos 

termos do procedimento interno PP-2CGP-00003 – GERIR INVESTIGAÇÕES DO SISTEMA DE 

INTEGRIDADE. 

 

O resultado da IP/IPS deve ser encaminhado à CORREGEDORIA/ADMIS, que realizará seu 

tratamento e posteriormente o submeterá à CORREGEDORIA/PAR-TCE, juntamente com a 

admissibilidade concluída, com recomendação de instauração do processo administrativo. 

 
 
3.4.5.  Instaurar o PAR e designar Comissão 
A Autoridade Instauradora, fundamentada no resultado da admissibilidade, realizará seu juízo 

acerca da abertura do processo administrativo.  

 

A instauração do PAR será efetivada por meio da emissão do documento eletrônico no qual a 

Autoridade Instauradora designará a equipe técnica que comporá a Comissão do processo 

administrativo e estabelecerá o prazo para a realização dos trabalhos. 

 

A Comissão do PAR deve ser formada por, no mínimo, dois empregados lotados 

preferencialmente na CORREGEDORIA-GERAL da Petrobras, sendo um deles designado para 

exercer a atividade de coordenação do processo. 
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A identificação do processo é composta por: código do PAR e código da Companhia processante; 

número sequencial do processo; número do protocolo (Ouvidoria-Geral ou CSP) e ano da 

instauração do processo administrativo. 

 
Exemplo: 

Código 
Processo 

Nº 
Sequencial 

Código 
Protocolo 

Ano 
Instauração 

PAR-PB 001 12345 2026 

PAR-PBIO 002 54321 2026 
PAR-PB: Processo Administrativo de Responsabilização da Petrobras 
PAR-PBio: Processo Administrativo de Responsabilização da Petrobras Biocombustível 

 
 
 
3.4.6. Executar o PAR 
Após instaurado, o processo administrativo deve ser publicado no Diário Oficial da União (DOU) 

e registrado no Sistema Correcional da Controladoria-Geral da União, o CGU-PJ. 

 

As pessoas jurídicas processadas no PAR devem ser notificadas e comunicadas sobre:  

i. a instauração do processo administrativo; 

ii. os fatos a elas imputados, com o respectivo enquadramento legal, além de outras 

informações que a Comissão julgar necessárias e suficientes para comprovação; 

iii. a oportunidade para especificar eventuais provas que pretenda produzir; 

iv. o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação. 

 

Ainda, a Comissão deve solicitar às pessoas jurídicas processadas no PAR: 

a. suas demonstrações financeiras; 

b. documentos relativos à existência e ao funcionamento do seu programa de integridade, 

incluídos o Relatório de Perfil e o Relatório de Conformidade preenchidos; 

c. indicação dos seus representantes legais, com os respectivos documentos comprobatórios. 

 

Após a habilitação dos representantes legais, a Comissão do PAR disponibilizará os autos 

processuais às pessoas jurídicas processadas. 

 

A Comissão deve assegurar que as pessoas jurídicas sejam notificadas sobre a instauração do 

PAR, por e-mail, Aviso de Recebimento dos Correios (AR), preposto ou publicação por edital no 

DOU e na página da internet da Petrobras ou da Empresa do Sistema. 

 

 A Comissão poderá produzir novas provas, caso julgue necessário, mas para isso, deverá: 

i. intimar as pessoas jurídicas processadas para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) 

dias, caso tais provas não justifiquem a alteração da indiciação inicial; ou 

 

ii. lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, caso as novas provas juntadas aos 

autos justifiquem alterações na indiciação inicial, devendo intimá-las para apresentarem 

nova defesa, no prazo de 30 (trinta) dias. 
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A fase de instrução do processo administrativo deve ser conduzida pela Comissão do PAR, que 
pode se utilizar de todos os meios probatórios admitidos em lei e realizar quaisquer diligências 
necessárias à elucidação dos fatos. 
 

Os atos processuais podem ser realizados por meio de videoconferência ou outro recurso 

tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, assegurado o direito à ampla 

defesa e ao contraditório. 

 

É admitida a interposição de recurso pelas pessoas jurídicas processadas, sem efeito 

suspensivo, à Autoridade Instauradora acerca de decisões proferidas pelas Comissões 

processantes no curso dos PAR, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

Caso haja interposição do recurso pelas pessoas jurídicas processadas, a Comissão deve avaliar 

se reconsidera sua decisão e, caso negativo, encaminhá-lo à Autoridade Instauradora. 

 
 
Prorrogação do Processo Administrativo 
Caso o coordenador da Comissão constate que o prazo remanescente do processo não é 

suficiente para finalização dos trabalhos, deve formalizar seu pedido de prorrogação à Autoridade 

Instauradora do PAR, mediante fundamentos e justificativas do ato. 

 

 

Avaliação do Programa de Integridade 

A avaliação do programa de integridade deve seguir a metodologia de análise proposta no 

Manual Prático de Avaliação de Programa de Integridade em PAR, da CGU, e respectivo adendo 

ou eventuais outras orientações, guias ou manuais publicados pelo Órgão, e ser refletida na 

Planilha de Avaliação específica que deve ser juntada aos autos processuais.  

 

Caso a pessoa jurídica processada apresente documentos referentes à existência e ao 

funcionamento do seu programa de integridade, estes somente serão avaliados caso sejam 

apresentados o Relatório de Perfil e o de Conformidade, de acordo com o art. 2º da Portaria CGU 

909/2015. 

 

As informações e os documentos que subsidiam as avaliações podem ser apresentados, 

preferencialmente, até o encerramento da fase de instrução do PAR e, neste caso, a Comissão 

processante deve indicar expressamente à pessoa jurídica processada e intimá-la do prazo limite 

para a juntada da documentação correlata.  

 

Caso seja requerida pela pessoa jurídica processada ou quando a Comissão processante 

entender pertinente, deve ser conferida possibilidade de atualização das informações sobre seu 

programa de integridade. 

 

Neste caso, a Comissão processante deverá notificá-la, fixando prazo adequado para 

complementação/atualização das informações anteriormente prestadas no processo. 
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As avaliações dos programas de integridade das pessoas jurídicas no âmbito do PAR são 

realizadas pela equipe técnica de Due Diligence de Integridade da Gerência Executiva de 

Conformidade da Petrobras, CONF/GRC/GRT.  

 

Cabe à Comissão do PAR avaliar seu resultado e, caso esteja de acordo, indicar no Relatório 

Final eventual percentual de redução de multa, com os respectivos fundamentos. Eventuais 

discordâncias sobre o percentual indicado na planilha de avaliação devem ser justificadas no 

Relatório Final. 

 

 

Aplicação de Medida Cautelar 

A Comissão do PAR pode propor, de forma justificada, às autoridades competentes, a adoção 

de medidas cautelares administrativas necessárias à defesa dos interesses da Petrobras, à 

garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano, ou à suspensão de atos, 

contratos, processos ou procedimentos objeto de apuração no PAR, desde que presentes 

elementos mínimos de autoria e materialidade do suposto ilícito e risco iminente à Companhia.  

 

As Unidades Organizacionais que identificarem ilícitos enquadráveis nas hipóteses previstas no 

art. 5º da LAC, com risco iminente de dano à Companhia, devem submeter à Corregedoria-Geral 

da Petrobras pedido de avaliação quanto à aplicação de medida cautelar de suspensão do direito 

de participar de licitação e de contratar com a Petrobras ou com as Empresas do Sistema, 

fundamentado por elementos que configurem o fumus boni iuris, isto é, evidências mínimas 

quanto à existência de indícios de autoria e materialidade do ilícito, e as justificativas que 

atendam aos requisitos do perigo da demora, o periculum in mora, isto é, os motivos que 

justifiquem a necessidade da aplicação imediata e excepcional da cautelar. 

 

Para tanto, é necessário que sejam apresentados os riscos iminentes à Petrobras, decorrentes 

da situação narrada, como p.ex. operacional, econômico, financeiro, de integridade e de SMS. 

 

Caso a medida cautelar seja aplicada, admite-se recurso interposto pela pessoa jurídica 

processada, sem efeito suspensivo. As autoridades competentes devem avaliar a 

reconsideração da decisão. Se reformada, a Comissão do PAR deve comunicar à parte 

interessada e adotar providências para reverter os efeitos da cautelar. Se mantida, o recurso 

será submetido à Autoridade Julgadora do PAR, o Comitê de Integridade (CI), que poderá 

reformar ou manter a decisão. 

 

A decisão sobre a proposta de suspensão cautelar do ato, contrato, processo ou procedimento 

objeto do PAR compete ao Corregedor-Geral da Petrobras, individualmente, conforme 

delegação.   No caso de proposta de suspensão do direito da pessoa jurídica de participar de 

licitação e de celebrar contratos com a Petrobras, a decisão caberá ao Corregedor-Geral e ao 

Gerente Executivo de Suprimentos, de forma conjunta. 

 

Para as Empresas do Sistema, tal decisão caberá ao Corregedor-Geral da Petrobras e à 

autoridade competente específica delegada de cada empresa, de forma conjunta. 
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Apuração Conjunta de infrações às normas de licitação e à LAC 

Os atos considerados infração administrativa às normas de licitações e contratos da Petrobras e 

das Empresas do Sistema, que também sejam tipificados como atos lesivos pela LAC, devem 

ser apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, seguindo o rito procedimental do 

PAR. 

 

Nos casos em que houver procedimento administrativo interno de CAASE não concluído, e 

houver orientação da Unidade Organizacional do JURÍDICO para seu arquivamento, visando à 

adequação ao procedimento do PAR por tratar-se de ilícito previsto no artigo 5º da LAC, o 

encerramento deve ser realizado pela autoridade competente que constituiu o processo. Dessa 

forma, o ilícito será apurado conjuntamente nos autos do PAR, conforme o artigo 16 do Decreto 

11.129/2022.  

 

Os processos que apurarem, de forma conjunta, fatos enquadráveis como infrações ao Decreto 

2.745/1998, disciplinado pelo Manual da Petrobras para Contratação MPC, e/ou à Lei 

13.303/2016, disciplinada pelo Regulamento de Licitações e Contratos Petrobras RLCP, também 

serão julgados pelo Comitê de Integridade (CI), nos termos da delegação. 

 
 
3.4.7. Elaborar o Relatório Final do PAR 
Após a conclusão dos trabalhos de apuração e análise, a Comissão deve elaborar o Relatório 
Final, contendo: as imputações atribuídas às pessoas jurídicas processadas; descrição dos fatos 
apurados; provas produzidas; argumentos de defesa apresentados e respectiva análise; 
conclusão fundamentada quanto à proposta de responsabilização ou não; eventuais sanções a 
serem aplicadas, com indicação da dosimetria, ou arquivamento do processo; apontamento de 
indícios de dano à Petrobras sujeito à reparação, quando cabível; e recomendação de 
encaminhamento do processo ao Ministério Público, conforme o artigo 15 da LAC. 
 
Concluído o Relatório, deve ser formalizado o termo de encerramento dos trabalhos da Comissão 
processante e submetido à pessoa jurídica processada. 
 
 
3.4.8.  Encaminhar o Relatório Final e os autos processuais atualizados às pessoas 
jurídicas processadas 
Após a conclusão do Relatório Final, a Comissão deve encaminhá-lo à pessoa jurídica 

processada, juntamente com os autos processuais atualizados e o ofício de intimação, 

comunicando o encerramento dos trabalhos e a respectiva desconstituição, além do prazo de 10 

(dez) dias corridos para manifestação. 

 
3.4.9.  Solicitar parecer jurídico e avaliação de mercado 
Após manifestação da pessoa jurídica processada, deve ser solicitada assessoria jurídica acerca 

da regularidade processual, do mérito do processo administrativo, da proporcionalidade das 

sanções sugeridas pela Comissão do PAR, bem como da dosimetria, conforme os critérios legais 

definidos, ou mesmo acerca do arquivamento do PAR.  
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Adicionalmente, nos processos em que houver proposta de responsabilização da pessoa jurídica 

processada, com aplicação de sanção de suspensão de participação em licitação, impedimento 

de contratar com a Companhia e suspensão ou impedimento de inscrição cadastral, conforme 

previsto no MPC ou RLCP, deve ser solicitado à Unidade de Suprimentos da Petrobras, 

SUPRIMENTOS/RMF/DQF, avaliação de eventuais impactos no mercado fornecedor da 

Companhia, a fim de subsidiar a decisão da Autoridade Julgadora. 

 
 
3.4.10.  Encaminhar o PAR à Autoridade Julgadora 
O processo administrativo deve ser submetido ao Comitê de Integridade (CI), juntamente com o 

parecer jurídico, a manifestação da pessoa jurídica processada, se houver, e a avaliação de 

impacto no mercado da Petrobras, se aplicável, para julgamento. No mesmo ato de submissão, 

a Autoridade Instauradora é notificada acerca do encaminhamento do processo administrativo 

ao julgamento. 

 
 
3.4.11.  Realizar julgamento do PAR 
O julgamento do PAR da Petrobras é realizado pelo Comitê de Integridade (CI), de forma 

colegiada, conforme previsto em seu Regimento Interno.  

 

Da decisão administrativa condenatória, cabe pedido de reconsideração pela pessoa jurídica 

processada, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da 

publicação da decisão no DOU. 

 

Caso a pessoa jurídica processada não apresente pedido de reconsideração, terá o prazo de 30 

(trinta) dias corridos, contados do fim do prazo para apresentação do referido pedido, para 

cumprir as sanções aplicadas. 

 

Se houver pedido de reconsideração, a CORREGEDORIA/PAR-TCE o receberá e o submeterá 

à Autoridade Julgadora do PAR.  

 

O pedido de reconsideração manterá efeito suspensivo até a decisão final do Comitê de 

Integridade.  

 

A manifestação do CI acerca do pedido de reconsideração ou recurso deve ser encaminhada à 

CORREGEDORIA/PAR-TCE.  Tal manifestação é publicada no DOU, na forma de extrato, e 

posteriormente encaminhada para intimação da pessoa jurídica.  

 

Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica processada o 

prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento das sanções impostas, contados da data da 

publicação da nova decisão no DOU. 

 
3.4.12.    Realizar recondução ou designação de novos membros da Comissão do PAR 
Caso o Comitê de Integridade delibere pela realização de diligências adicionais no âmbito do 

PAR, a CORREGEDORIA/PAR-TCE deve elaborar minuta do documento eletrônico, na 
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ferramenta ServiceNow, reconduzindo a Comissão processante ou designando novos membros, 

propondo novo prazo para realização dos trabalhos, e submetê-la à Autoridade Instauradora para 

apreciação e aprovação. 

 
 
3.4.13.  Comunicar o resultado do julgamento do PAR e informar sobre o pedido de 
reconsideração 
Após publicação no DOU da decisão do PAR, na forma de extrato, a CORREGEDORIA/PAR-

TCE deve comunicar às pessoas jurídicas processadas o resultado do processo e o prazo de 10 

(dez) dias corridos para manifestação, em sede de pedido de reconsideração, que deve ser 

encaminhado para decisão do Comitê de Integridade. 

 
 
3.4.14.  Comunicar a decisão do pedido de reconsideração do PAR ou resultado do 
processo 
A CORREGEDORIA/PAR-TCE deve comunicar formalmente às pessoas jurídicas processadas 

o resultado final do processo, informando o prazo para cumprimento das sanções, quando 

aplicável. Caso não haja apresentação de pedido de reconsideração, ou se o PAR for arquivado, 

a comunicação deverá ocorrer após o término do prazo para manifestação.  

 
 
3.4.15. Encerrar o PAR 
Após a intimação final das pessoas jurídicas processadas e o trânsito em julgado administrativo, 

a CORREGEDORIA/PAR-TCE deve registrar o encerramento no Sistema CGU-PJ e no Portal 

da Transparência da Petrobras.  

 

O encerramento do processo deve ser comunicado à OUVIDORIA-GERAL e às Unidades 

Organizacionais demandantes e relacionadas.    Em caso de aplicação de sanção prevista na 

Lei 13.303/2016, como advertência ou suspensão, a CORREGEDORIA/PAR-TCE comunicará à 

Unidade de SUPRIMENTOS para eventuais desdobramentos internos.  

 

Os autos do PAR atualizados devem ser disponibilizados ao JURÍDICO para encaminhamento 

ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, conforme art. 15 da LAC.  

 

Os PAR cujos resultados confirmem a ocorrência de fraude documental relacionada a atividades 

reguladas por Conselhos de Classe Profissionais devem ser encaminhados às respectivas 

entidades para conhecimento e eventuais providências. 

 

O compartilhamento de documentos do PAR com o público externo deve observar as restrições 

previstas nas Leis nº 13.709/2018 (LGPD), nº 5.172/1966 (CTN) e nº 12.527/2011 (LAI). 

 
 
3.4.16.  Monitorar o cumprimento das sanções 
A Corregedoria/PAR-TCE deve, periodicamente, solicitar à área financeira da Petrobras 

informações sobre o montante recebido a título de multa do PAR, para acompanhamento do 

cumprimento das sanções pecuniárias aplicadas.  
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Caso a pessoa jurídica sancionada proponha regularização do débito por meio de parcelamento, 

a Unidade de Cobrança da Petrobras - FINANÇAS - deverá realizar a avaliação econômico-

financeira e negociações, conforme o procedimento interno previsto na Companhia.  

 

Eventuais propostas de acordo das pessoas jurídicas deverão ser aprovadas pelas autoridades 

competentes de FINANÇAS e da Corregedoria-Geral da Petrobras, conforme limites de  

competência previstos internamente na Companhia.  

 

Após o cumprimento das sanções de multa pecuniária e de publicação extraordinária da decisão 

(art. 6º da LAC), o Sistema CGU-PJ e o Portal da Transparência da Petrobras devem ser 

atualizados. 

 

No caso de sanções de suspensão de participação em licitação, impedimento de contratar ou de 

inscrição cadastral, ao término do prazo, o registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) será baixado automaticamente pelo sistema correcional da CGU. 

 

A pessoa jurídica sancionada no PAR, transitado em julgado administrativo, com penalidade 
vigente no CEIS, poderá apresentar requerimento para avaliação acerca da celebração do Termo 
de Cessação da Suspensão decorrente de Processo Administrativo de Responsabilização de 
Pessoa Jurídica – TCS/PAR, conforme condições previstas na página eletrônica da Petrobras,  
Compliance | Canal Fornecedor Petrobras. 

  
 

4. REGISTROS 

Identificação Armazenamento Proteção Recuperação Retençã
o 

Disposiçã
o 

Protocolo do 
PAR 

Eletrônico: Catálogo de 
Serviço Petrobras 

Acesso ao Sistema por 
chave e senha 

Por meio do código de 
identificação do PAR 

10 anos Sistema 
Eletrônico 

Documentos 
das 
Admissibilidade
s 

Eletrônico: Sharepoint 
CORREGEDORIA/PA

R-TCE 

Acesso restrito aos 
empregados 

CORREGEDORIA/PA
R-TCE 

Sharepoint 
CORREGEDORIA/PA

R-TCE 

10 anos Sistema 
Eletrônico 

Autos do PAR Eletrônico: Sharepoint 
CORREGEDORIA/PA

R-TCE  

Acesso restrito aos 
empregados 

CORREGEDORIA/PA
R-TCE 

Sharepoint 
CORREGEDORIA/PA

R-TCE 

10 anos Sistema 
Eletrônico 

 
 

5. DEFINIÇÕES 

Anonimização - Utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do 

tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, 

a um indivíduo. 

 

https://canalfornecedor.petrobras.com.br/pt/compliance/compliance
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Autoridade Instauradora - O CORREGEDOR-GERAL da Petrobras, autoridade competente 

delegada pela autoridade máxima da Petrobras para instauração dos Processos Administrativos 

de Responsabilização de Pessoas Jurídicas, pela prática de ilícitos contra a Companhia. Nos 

casos específicos em que o CORREGEDOR-GERAL for impedido de atuar, na forma da lei, as 

atribuições a ele designadas ficam delegadas, conforme respectivos atos de delegação, ao 

Gerente Executivo da Conformidade (CONF). 

 

Autoridade Julgadora - Na Petrobras, o Comitê de Integridade, de forma colegiada, autoridade 

competente delegada por sua autoridade máxima para realizar o julgamento dos PAR e para 

decidir sobre os pedidos de reconsideração/recursos.  

 

BDOC – Sigla para “Biblioteca de Documentos”. Solução de armazenamento de dados em 

nuvem, construída na plataforma SharePoint, em substituição ao drive “V”, também conhecido 

como organograma ou pasta de rede da gerência.  

 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS - Banco de informações 

mantido pela CGU, que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas 

que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em 

licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP - Banco de informações mantido pela CGU 

no portal da transparência, que tem por objetivo consolidar a relação de empresas que sofreram 

qualquer das punições previstas na Lei nº 12.846/2013. 

 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS - Banco de informações 

mantido pela CGU, que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas 

que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em 

licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.  

 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP - Banco de informações mantido pela CGU 

no portal da transparência, que tem por objetivo consolidar a relação de empresas que sofreram 

qualquer das punições previstas na Lei nº 12.846/2013.  

 

Canal de Denúncias da Petrobras - Serviço disponibilizado por empresa contratada, 

especializada e independente, para que os públicos interno e externo relatem irregularidades 

relacionadas às atividades empresariais da Petrobras e suas Participações Societárias, com 

garantia de confidencialidade aos denunciantes.  

 

Comissão do PAR - Comissão composta por dois ou mais empregados, preferencialmente 

lotados na Corregedoria-Geral da Petrobras, designada formalmente pela Autoridade 

Instauradora, com a finalidade de conduzir o Processo Administrativo de Responsabilização de 

Pessoas Jurídicas (PAR) e emitir relatório conclusivo sobre os fatos apurados e eventual 

responsabilidade da Pessoa Jurídica, sugerindo de forma motivada as sanções administrativas, 

conforme Lei nº 12.846/2013. 



PÚBLICA 

 
 
 
 

Página 17 de 19 

 

Comissão para Análise de Aplicação de Sanções CAASE - Comissão permanente ou 

específica, criada pela Unidade Organizacional onde ocorreu o fato, com a finalidade de deliberar 

sobre a aplicação de sanções administrativas a empresas fornecedoras de bens e serviços.  

 

Comitê de Integridade CI - Órgão não estatutário de caráter permanente, vinculado ao Conselho 

de Administração da Petrobras, conforme o caso, que tem por finalidade definir, uniformizar e 

acompanhar a aplicação do sistema de consequência para seus empregados e para as Pessoas 

Jurídicas de seus relacionamentos, contribuindo para os seus processos de conformidade. 

 

Controladoria-Geral da União CGU - Órgão do Governo Federal responsável por realizar 

atividades relacionadas à defesa do patrimônio público e ao incremento da transparência da 

gestão, por meio de ações de controle interno, auditoria pública, correição, prevenção e combate 

à corrupção e ouvidoria.  

 

Dado pessoal - Qualquer informação que identifique direta ou indiretamente uma pessoa 

natural, como, por exemplo, nome, CPF, RG, endereço IP, nº de registro interno dentro da 

organização, profissão, endereço de correio eletrônico, cargo, local de trabalho, foto e até mesmo 

seus hábitos de comportamento. Não são considerados dados pessoais quaisquer dados 

relacionados a pessoas jurídicas, como CNPJ, razão social, balanço financeiro etc., quando não 

vinculados a uma pessoa natural.  

 

Dado pessoal sensível: qualquer dado pessoal que revele informações sobre origem racial ou 

étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 

biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. São dados que, por sua própria natureza, 

podem representar maior risco aos direitos e liberdades do titular do dado. Portanto, carecem de 

maior zelo e cuidados no âmbito de seu tratamento, possuindo restrições legais nesse sentido.  

 

Investigação Preliminar (IP) e Investigação Preliminar Sumária (IPS): São procedimentos 

formais, preparatórios, sigilosos e não punitivos, destinados à coleta de informações e 

documentos para análise da existência de elementos de autoria e materialidade para instauração 

do PAR.  

A IP está prevista no inciso I do art. 3º do Decreto 11.129/2022 enquanto a IPS no art. 40 da 

Portaria Normativa CGU nº 27/2022. 

 

Manual Prático de Avaliação de Programa de Integridade em PAR – Manual que consolida 

os entendimentos da Controladoria-Geral da União sobre as principais normas vigentes e 

aplicáveis aos procedimentos de responsabilização de entes privados.  

O documento busca garantir segurança e uniformidade técnica nos trabalhos realizados pelas 

comissões responsáveis pela condução dos PAR no Governo Federal. Consubstancia-se como 

um guia prático e apresenta a metodologia de análise dos programas de integridade; os 

instrumentos necessários para sua avaliação pelas comissões; além dos modelos a serem 

utilizados durante os processos. 
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Link: https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/server/api/core/bitstreams/f1ebf513-6f49-489e-

9220-7cfd12b08077/content 

 

Mascaramento - Técnica que permite a criação de uma versão semelhante aos dados originais 

em termos de estrutura, mas sem revelar a sua verdadeira informação. 

 

Lei 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lei que dispõe sobre o 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, com o objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural. 
 

Pessoa Jurídica - Sociedades empresárias e sociedades simples, personificadas ou não, 
independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem como 
quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que 
tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, 
ainda que temporariamente. 
 

Planilha de Avaliação - Incluída como Anexo IV do Manual Prático de Avaliação de Programa 

de Integridade em PAR, que serve como instrumento para mensurar todos os mecanismos de 

integridade considerados no cálculo da multa administrativa, prevista na Lei Federal 

12.846/2013, regulamentada pelo Decreto 11.129/2022.  

 

Programa de Integridade - Conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e 

de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 

de acordo com o Capítulo V do Decreto 11.129/2022.  

 

Sistema CGU-PJ: Sistema informatizado que visa registrar e proporcionar a gestão de 

informações, no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal, acerca da 

responsabilização de pessoas jurídicas em decorrência de prática de ato lesivo e das 

penalidades que impliquem restrição ao direito de contratar e licitar junto à Administração 

Pública. Redação: Portaria CGU nº 1.196, 23/05/2017. 

 

Termo de Cessação da Suspensão decorrente de Processo Administrativo de 

Responsabilização de Pessoa Jurídica – TCS/PAR: Instrumento que tem como objetivo a 

interrupção da eficácia da sanção suspensão temporária de participação em licitações e do 

impedimento de contratar com a Petrobras, bem como da suspensão e do impedimento de 

inscrição cadastral, aplicada pela Petrobras no Processo Administrativo de Responsabilização 

(PAR), transitado em julgado administrativo, cujo registro encontra-se vigente no Cadastro de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

 

Termo de Compromisso: É ato administrativo negocial decorrente do exercício do poder 

sancionador do Estado, que visa fomentar a cultura de integridade no setor privado, por meio da 

responsabilização adequada, proporcional e célere de pessoas jurídicas pela prática de atos 

Link:
https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/server/api/core/bitstreams/f1ebf513-6f49-489e-9220-7cfd12b08077/content
https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/server/api/core/bitstreams/f1ebf513-6f49-489e-9220-7cfd12b08077/content
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lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira.  É instrumento exclusivo da 

Controladoria-Geral da União (CGU). 

Link: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/responsabilizacao-de-entes-

privados/termo-de-compromisso 

 

Tratamento de dados pessoais: toda operação realizada com dados pessoais, em meio físico 

ou digital, que integre o ciclo de vida do dado, desde sua coleta até seu descarte. Exemplos: 

coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 

distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle 

da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.  

 

Unidade Organizacional - Componente da estrutura organizacional da Petrobras configurado 

para atender necessidades provenientes da divisão de trabalho, contando com gerente e equipe 

próprios, estando definido no plano básico organizacional da Companhia. 

 

 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/responsabilizacao-de-entes-privados/termo-de-compromisso
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/responsabilizacao-de-entes-privados/termo-de-compromisso
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